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PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU Nº_002

de 23 de julho de 2009
“Altera o parágrafo 3º e inciso I do artigo 98 da Lei Orgânica do Município de Botucatu”.

JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, nos termos do inciso II do artigo 28 da Lei Orgânica do Município de Botucatu, propõe a seguinte emenda:

Art. 1º.   O parágrafo 3º e inciso I, do artigo 98 da Lei Orgânica do Município de Botucatu, passam a vigorar com as seguintes redações:

“§ 3º - A Contribuição de melhoria poderá ser paga em ate 60 (sessenta) prestações mensais e consecutivas, corrigidas monetariamente pelos índices oficiais.

I -  quando ficar comprovada através de laudo sócio-econômico circunstanciado e assinado por Assistente Social da municipalidade que o proprietário não poderá pagar a Contribuição de Melhoria na forma preconizada no “caput” deste artigo sem prejudicar o seu próprio sustento e de sua família, poderá ficar isento do pagamento da Contribuição de Melhoria, desde que o imóvel seja o único em seu nome há mais de 6 (seis) meses e não ultrapasse a área total de 400 m² (quatrocentos metros quadrados) de terreno ou cuja testada do respectivo terreno seja igual ou inferior a 10 (dez) metros de terreno.”

Art. 2º.   Esta Emenda à Lei Orgânica entrará em vigor na data de sua publicação.

JOÃO CURY NETO

PREFEITO MUNICIPAL
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J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimos Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,







A presente proposta de Emenda à Lei Orgânica do Município, sem sombra de dúvida, é de grande relevância social e de distribuição de justiça fiscal entre os proprietários de imóveis alcançados pelo tributo de contribuição de melhorias, decorrente de obras públicas custeadas pelo dinheiro público.







É que visa conceder isenção do pagamento da Contribuição de Melhoria aos proprietários de imóveis comprovadamente de baixa renda, através de laudo sócio-econômico  circunstanciado e assinado por Assistente Social da municipalidade, que constate a impossibilidade real do pagamento do tributo da Contribuição de Melhoria. Além dessa condição sócio-econômica é preciso que o proprietário possua um único imóvel, há pelo menos seis meses em seu nome e esse imóvel não ultrapasse a área de 400 m² ou cuja testada seja igual ou inferior a 10 metros de terreno.







Por outro lado, os custos das obras públicas sujeitas à Contribuição de Melhoria, descontadas os valores referentes às áreas da municipalidade e dos ora isentados, seriam suportados pelos proprietários de imóveis não beneficiados por esta isenção legal, para que não haja enriquecimento ilícito às custas do erário público, tão pouco renúncia de receita injustificada.







Como Vossas Excelências podem aquilatar, trata-se de uma Emenda à nossa Lei  Orgânica de grande cunho e alcance social em favor dos mais necessitados. E, por essa simples razão, este Executivo espera e confia na aprovação da presente proposta de Emenda.

Atenciosamente,


JOÃO CURY NETO

PREFEITO MUNICIPAL

